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1.  Legislação e Regulação 
______________________________________ 
 
Setor de eventos – Renegociação de 
dívidas tributárias e não tributárias 
 

■O Presidente da República editou a 
Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, 
que dispõe sobre ações emergenci-
ais e temporárias destinadas ao se-
tor de eventos para compensar os 
efeitos decorrentes das medidas de 
combate à pandemia da Covid-19. 
 
Institui o instituído o Programa 
Emergencial de Retomada do Setor 
de Eventos (Perse), com o objetivo de 
criar condições para que o setor de 
eventos possa mitigar as perdas ori-
undas do estado de calamidade pú-
blica. 

O Perse autoriza o Poder Executivo a 
disponibilizar modalidades de rene-
gociação de dívidas tributárias e não 
tributárias, incluídas aquelas para 
com o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS), nos termos e nas 
condições previstos na Lei nº 13.988, 
de 14 de abril de 2020. 

 

Aplicam-se às transações celebra-
das no âmbito do Perse o desconto de 
até 70% (setenta por cento) sobre o 
valor total da dívida e o prazo má-
ximo para sua quitação de até 145 
(cento e quarenta e cinco) meses, na 
forma prevista no art. 11 da Lei nº 
13.988, de 14 de abril de 2020, respei-
tado o disposto no § 11 do art. 195 da 
Constituição Federal e estabelece 
outras orientações. 

Publicada no Diário Oficial da União 
em 04.05.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
Acordo – Eliminação de dupla tribu-
tação – Entre Brasil e Emirados Ára-
bes Unidos  
 
■Em 27.05.2021, o Presidente da Re-
pública publicou o Decreto nº 10.705, 
de 26 de maio de 2021, que Promulga 
a Convenção entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Go-
verno dos Emirados Árabes Unidos 
para Eliminar a Dupla Tributação em 
Relação aos Tributos sobre a Renda 

mailto:dvcari@tortoromr.com.br
mailto:pandrade@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13988.htm#view
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13988.htm#view
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13988.htm#view
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13988.htm#view
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.148-de-3-de-maio-de-2021-317508601
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.148-de-3-de-maio-de-2021-317508601
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e Prevenir a Evasão e a Elisão Fiscais 
e o seu Protocolo, firmados em Bra-
sília, em 12 de novembro de 2018. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 27.05.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
Receita Federal – Compartilhamento 
de dados sem sigilo fiscal 
 
■A Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) publicou a Portaria nº 
34, de 14 de maio de 2021, que dispõe 
sobre o compartilhamento de dados 
não protegidos por sigilo fiscal com 
órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional e dos demais Poderes da 
União. 
 
Serão disponibilizados dados cons-
tantes das seguintes bases: 

(i) Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF); 

(ii) Cadastro de Atividade Econômica 
da Pessoa Física (CAEPF); 

(iii) Cadastro Nacional da Pessoa Ju-
rídica (CNPJ); 

(iv) Cadastro de Imóveis Rurais (Ca-
fir); 

(v) Cadastro Nacional de Obras 
(CNO); 

(vi) Cadastro do Simples Nacional; 

(vii) Declaração de Operações Imobi-
liárias (DOI); 

(viii) Nota Fiscal Eletrônica (NF-e); 

(ix) Sistemas de controle de débitos 
de pessoas jurídicas de direito pú-
blico; 

(x) Sistemas de controle de débitos 
parcelados; e 

(xi) Sistema de emissão de Certidão 
de Regularidade Fiscal perante a Fa-
zenda Nacional e estabelece outras 
orientações. 

 
Publicada no Diário Oficial da União 
de 18.05.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
RFB – DARF – Criação de código - 
Transação por adesão no contenci-
oso tributário de relevante e disse-
minada controvérsia jurídica 
 

■A Coordenação-Geral de Arrecada-
ção e Direito Creditório (CODAR) edi-
tou o Ato Declaratório Executivo CO-
DAR nº 10, de 25 de maio de 2021, que 
institui o código de receita 6028 - 
Transação por Adesão no Contenci-
oso Tributário de Relevante e Disse-
minada Controvérsia Jurídica, que 
deverá ser informado no Documento 
de Arrecadação de Receitas Federais 
(Darf) para efetuar recolhimentos 
decorrentes de acordos de transação 
celebrados com base na Lei nº 13.988, 
de 14 de abril de 2020, na Portaria ME 
nº 247, de 16 de junho de 2020, e no 
Edital de Transação por Adesão nº 
11/2021. 

Este Ato Declaratório Executivo entra 
em vigor na data de sua publicação 
no Diário Oficial da União e seus efei-
tos retroagem a 18 de maio de 2021. 

 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.705-de-26-de-maio-de-2021-322328859
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-34-de-14-de-maio-de-2021-320353196
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Publicada no Diário Oficial da União 
de 31.05.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 

 
ICMS/SP – Substituição Tributária – 
Regime optativo de Tributação (ROT) 
 
■A Coordenadoria da Administração 
Tributária (CAT) editou a Portaria nº 
25, de 30 de abril de 2021, que dispõe 
sobre o credenciamento do contribu-
inte no regime optativo de tributação 
(ROT-ST) da substituição tributária 
previsto no parágrafo único do artigo 
265 do Regulamento do ICMS e esta-
belece outras providências. 
 

O ROT-ST consiste na dispensa de 
pagamento do complemento do ICMS 
retido antecipadamente por substi-
tuição tributária, nas hipóteses em 
que o valor da operação com a mer-
cadoria for maior que a base de cál-
culo da retenção do imposto, com-
pensando-se com a restituição do 
imposto assegurada ao contribuinte. 
 
Publicada no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo de 01.05.2021, clique 
aqui 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2. Tributário - Novidades 
______________________________________ 
 

■Receita Federal e PGFN lançam edi-
tal para adesão à acordo de transa-
ção tributária 
 

Edital é destinado a processos de rele-

vante e disseminada controvérsia jurí-

dica e tem prazo de adesão de 1º de junho 

a 31 de agosto de 2021 

O secretário especial da Receita Fe-
deral do Brasil, José Barroso Tostes 
Neto, e o procurador-geral da Fa-
zenda Nacional, Ricardo Soriano de 
Alencar, assinaram em 18.05.2021, 
novo edital para adesão de contribu-
intes a acordo de transação tributá-
ria para encerrar discussões admi-
nistrativas ou judiciais. 
 
O acordo é válido para contribuintes 
que possuam processos em julga-
mento, que tratem sobre a incidência 
de contribuições previdenciárias e 
destinadas a outras entidades e fun-
dos incidentes sobre a participação 
nos lucros e resultados (PLR), por 
descumprimento da Lei nº 10.101, de 19 
de dezembro de 2000. A negociação 
permite, ainda, que as dívidas pos-
sam ser pagas com até 50% de des-
conto. 

A adesão referente a processos com 
débitos junto à Receita Federal deve 
ser realizada pelo Centro de Atendi-
mento Virtual da Receita Federal 
(Portal e-CAC), disponível no site do 
órgão. A adesão referente a débitos 
inscritos em Dívida Ativa da União 
deve ser realizada pelo sistema Re-
gularize, disponível no site da PGFN. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/ato-declaratorio-executivo-codar-n-10-de-25-de-maio-de-2021-322993463
http://diariooficial.imprensaoficial.com.br/nav_v6/index.asp?c=30450&e=20210501&p=1
http://diariooficial.imprensaoficial.com.br/nav_v6/index.asp?c=30450&e=20210501&p=1
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2021/maio/novo-edital-para-fazer-acordo-com-a-receita-federal/edital-11-2021-transacao-de-relevante-controversia-juridica.pdf/view
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2021/maio/novo-edital-para-fazer-acordo-com-a-receita-federal/edital-11-2021-transacao-de-relevante-controversia-juridica.pdf/view
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2021/maio/novo-edital-para-fazer-acordo-com-a-receita-federal/edital-11-2021-transacao-de-relevante-controversia-juridica.pdf/view
https://cav.receita.fazenda.gov.br/
http://www.gov.br/receitafederal
http://www.gov.br/receitafederal
https://www.regularize.pgfn.gov.br/
https://www.regularize.pgfn.gov.br/
https://www.gov.br/pgfn/pt-br
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São três as modalidades de paga-
mento, de acordo com a opção do 
contribuinte: 

(i) Pagamento de entrada no valor de 
5% do valor total, sem reduções, em 
até cinco parcelas, sendo o restante 
parcelado em sete meses, com redu-
ção de 50% do valor do montante 
principal, multa, juros e demais en-
cargos; 

 

(ii)Pagamento de entrada no valor de 
5% do valor total, sem reduções, em 
até cinco parcelas, sendo o restante 
parcelado em 31 meses, com redução 
de 40% do valor do montante princi-
pal, multa, juros e demais encargos; 

 

(iii)Pagamento de entrada no valor de 
5% do valor total, sem reduções, em 
até cinco parcelas, sendo o restante 
parcelado em 55 meses, com redu-
ção de 30% do valor do montante 
principal, multa, juros e demais en-
cargos. 

 

Em qualquer das modalidades, o va-
lor mínimo da parcela será de R$ 100 
para pessoas físicas e R$ 500 para 
pessoas jurídicas. O pagamento dos 
débitos junto à Receita deve ser rea-
lizado via Documento de Arrecada-
ção de Receitas Federais (Darf), com 
código de receita 6028. O Darf para 
pagamento dos débitos negociados 
junto à PGFN é emitido pelo próprio 
sistema Regularize. 

Como condição para adesão à tran-
sação, o contribuinte deverá indicar 
todos os débitos em discussão admi-
nistrativa ou judicial relativos a uma 

mesma tese (PLR-Empregados ou 
PLR-Diretores) e desistir das res-
pectivas impugnações administrati-
vas e ações judiciais. 

Este é o primeiro edital de transação 
tributária para resolver litígios (dis-
cussões) aduaneiros ou tributários 
decorrentes de relevante e dissemi-
nada controvérsia jurídica – uma das 
possibilidades previstas na Lei nº 
13.988, de 14 de abril de 2020. 

Ministério da Economia em 18.05.2021. 

 
■Receita Federal lança aplicativo de 
agendamento para atendimento pre-
sencial 

Já está disponível para download 
gratuito nas lojas Google Play e Ap-
ple Store o aplicativo Agendamento 
da Receita Federal, por meio do qual 
o cidadão poderá agendar horário 
para atendimento presencial da Re-
ceita Federal. 

Com o aplicativo de agendamento, é 
possível selecionar o serviço dese-
jado e escolher a unidade mais pró-
xima que realize o atendimento a 
esse serviço. A marcação da data e 
do horário é feita de forma simples: 
não é necessário fazer cadastro, 
basta informar o CPF ou CNPJ. Antes, 
o contribuinte escolhia a unidade de 
atendimento sem saber se ela ofere-
cia o serviço que precisava, o que 
causava transtorno ao cidadão e au-
mento das filas no atendimento. 
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A ferramenta possibilita, ainda, sin-
cronizar o horário escolhido com a 
agenda pessoal, compartilhar data e 
horário em outras mídias, visualizar 
no mapa a unidade de atendimento 
selecionada e traçar rotas até a uni-
dade escolhida. 

Muitos serviços da Receita Federal já 
podem ser feitos de forma remota, 
em um dos canais de atendimento 
virtual. Para atendimento presencial, 
é preciso que o cidadão agende o ho-
rário antes de comparecer à unidade. 

No atendimento presencial da Re-
ceita Federal o contribuinte pode: 
inscrever e atualizar dados cadas-
trais de pessoa física; obter cópia de 
Declaração de Imposto de 
Renda (DIRPF) e rendimentos infor-
mados em DIRF; consultar dívidas e 
pendências de pessoa física e de Mi-
croempreendedor Individual (MEI); 
além de parcelar débitos, emitir do-
cumentos de arrecadação e entregar 
documentos, requerimentos, defesas 
e recursos que não possam ser apre-
sentados pela internet. 

Ministério da Economia em 18.05.2021. 

 

 

 

 

 

■Darf avulso para pagamento de 
contribuições previdenciárias não 
pode mais ser emitido 
 
A Receita Federal desativou a opção 
de emissão do Darf avulso para reco-
lhimento das contribuições previden-
ciárias para cidadãos obrigados à 
DCTFWeb. 

O Darf avulso com código de receita 
9410 foi criado em 2018 para que os 
contribuintes com dificuldades técni-
cas no fechamento da folha de paga-
mento no eSocial (Sistema de Escri-
turação Digital das Obrigações Fis-
cais, Previdenciárias e Trabalhistas) 
ou com dificuldades no processa-
mento do EFD-Reinf (Escrituração 
Fiscal Digital de Retenções e Outras 
Informações Fiscais) pudessem rea-
lizar o pagamento das contribuições 
previdenciárias. 

Após três anos da criação e adapta-
ção dos contribuintes à nova forma 
de apuração, confissão e arrecada-
ção das contribuições previdenciá-
rias, via eSocial e EFD-Reinf, a emis-
são do Darf avulso foi desativada. 

A Receita Federal lembra ao cidadão 
da necessidade de enviar correta-
mente as informações no eSocial e 
na EFD-Reinf e de emitir o Darf por 
meio da DCTFWeb. 

Ressalta-se ainda que a Guia de Pre-
vidência Social (GPS) não deve ser 
utilizada para pagamento das contri-
buições sociais que deveriam estar 
incluídas no eSocial e EFD-Reinf. 

Receita Federal em 06.05.2021. 
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■Receita Federal libera cadastra-
mento de débitos previdenciários 
pelo e-CAC 
 

Com a atual situação pandêmica, o 
número de serviços que estão sendo 
disponibilizados pela Receita Federal 
por meio digital no Portal e-CAC au-
mentou consideravelmente. A partir 
de 10.05.2021, outro serviço poderá 
ser realizado sem a necessidade do 
contribuinte se dirigir ao atendimento 
presencial. Trata-se do cadastra-
mento de débitos previdenciários, 
para liberação do parcelamento dos 
valores devidos. 

Para fazer o cadastramento de débi-
tos por meio digital, o interessado 
deve acessar o portal e-CAC usando 
sua conta gov.br, procurar a opção 
‘Legislação e processo’, clicar em 
‘Processo digitais (e-Processo)’ e 
abrir um processo digital na opção 
‘Solicitar serviço via processo digital’. 

Na tela de abertura do processo, o 
usuário deve selecionar a ‘Área de 
Concentração de Serviço’ Regulari-
zação de Impostos e, no campo ‘Ser-
viço’, a opção Cadastrar Débito Con-
fessado (LDC). 

Em seguida, deve juntar ao processo 
o Termo de Confissão de Débitos de 
Contribuição Previdenciária e Reque-
rimento de Lançamento de Débito 
Confessado perante a RFB (Anexo IV 
da IN RFB Nº 1891 de 2019). 
 
 
 

O resultado da solicitação poderá ser 
consultado pelo contribuinte no pro-
cesso digital aberto no portal e-CAC. 

Depois da confirmação do cadastra-
mento do débito pela Receita Federal, 
o interessado poderá solicitar o par-
celamento diretamente no e-CAC, 
disponível na seção ‘Pagamentos e 
parcelamentos’. 

Os débitos previdenciários não são 
cobrados automaticamente e, em di-
versas situações, é preciso solicitar 
o cadastro do débito nos sistemas de 
cobrança para que seja possível o 
parcelamento desses débitos. 

Esse procedimento era feito de forma 
presencial, no atendimento, mas 
agora poderá ser realizado por meio 
de Solicitação via processo digital, no 
Portal e-CAC. 

Os débitos previdenciários que de-
vem ser cadastrados para parcela-
mento são referentes ao(s): 

(i) Contribuinte individual (autônomo) 

(ii) Segurado especial 

(iii) Empregador doméstico (compe-

tências anteriores a 10/2015) 

(vi) Aferidos por regularização de 

obra de construção civil (ARO) 

(v) Reconhecidos por decisão judicial 

em reclamatória trabalhista. 

Receita Federal em 10.05.2021. 

 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=100768
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=100768


 
 

8 

 

■Códigos são alterados em Tabela de 
Imposto sobre Produtos Industriali-
zados 
 

A Tabela de Incidência de Imposto so-
bre Produtos Industrializados (Tipi) 
precisou se adequar à Nomenclatura 
Comum do Mercosul. A Tipi é uma ta-
bela que tem como finalidade estabe-
lecer uma listagem com a descrição 
dos produtos em grupos de acordo 
com sua categoria e suas respectivas 
alíquotas, para fins de comercializa-
ção.   

A tabela, que está disponível para 
consulta no site da Receita Federal, 
utiliza como base os códigos de 
acordo com a Nomenclatura Comum 
do Mercosul (NCM), um sistema que 
determina um único código para cada 
mercadoria para facilitar as ativida-
des no comércio internacional.  

De acordo com decreto n° 8.950 de 
2016, que aprova a Tabela para Inci-
dência de Produtos Industrializados, 
toda alteração da NCM que não impli-
car em mudança de alíquota deve ser 
ajustada na Tipi pela Receita Federal. 

Para conciliar as mudanças trazidas 
pela Resolução Gecex nº 164, de 22 de 
fevereiro de 2021, fica alterada, a par-
tir de 1º de julho de 2021, a descrição 
do código de classificação 2903.81.10, 
que passa a incluir o nome ‘gama-he-
xaclorocicloexano’. 

Além disso, na mesma data: 
 

 Criados códigos de classificação para 
produtos químicos orgânicos deriva-
dos halogenados e éteres (no capí-
tulo 29), aglutinantes (no capítulo 38) 
lâmpadas (no capítulo 85), aparelhos 
para medida de pressão arterial e 
termômetros clínicos (no capítulo 
90). 

 

 Suprimidos os códigos de classifica-
ção 2903.29.00, 2903.89.00, 
2915.90.42, 3824.82.00, 3824.88.00, 
8539.31.00, 8539.32.00, 8539.39.00, 
9018.90.92, 9025.11.10 e 9025.11.90, dos 
mesmos capítulos mencionados. 

 

As alíquotas existentes não foram 
modificadas. 

Para visualizar a publicação, com ta-
bela atualizada que descreve os có-
digos e alterações, clique aqui. 

Receita Federal em 04.05.2021. 

3. Julgamentos - Relevantes 
____________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as princi-

pais decisões: 

STF exclui o ICMS destacado na nota 
fiscal da base de cálculo do PIS/Co-
fins - A partir de 15.03.2017 

■O Plenário do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), por maioria, acolheu, em 
parte, os embargos de declaração, 
para modular os efeitos do julgado cuja 
produção haverá de se dar após 15.3.2017 
- data em que julgado o RE nº 574.706. 

 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/legislacao-por-assunto/tipi-tabela-de-incidencia-do-imposto-sobre-produtos-industrializados
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/legislacao-por-assunto/tipi-tabela-de-incidencia-do-imposto-sobre-produtos-industrializados
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/legislacao-por-assunto/tipi-tabela-de-incidencia-do-imposto-sobre-produtos-industrializados


 
 

9 

 

E fixada a tese com repercussão ge-
ral "O ICMS não compõe a base de 
cálculo para fins de incidência do PIS 
e da COFINS", ressalvadas as ações 
judiciais e administrativas protocola-
das até a data da sessão em que pro-
ferido o julgamento. 

Os ministros também esclareceram 
que o ICMS que não se inclui na base 
de cálculo do PIS/Cofins é o que é 
destacado na nota fiscal. 

ED RE nº 574706. 

 

PGFN orientações para a aplicação 

do entendimento do Supremo Tribu-

nal Federal de excluir o ICMS da base 

de cálculo do PIS e da Cofins 

■A Coordenação-Geral da Represen-

tação Judicial da Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN/CRJ) 

considerando o recente julgamento, 

pelo Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, dos embargos de declaração 

opostos contra o acórdão do Recurso 

Extraordinário nº 574.706/PR (tema 

nº 69 de repercussão) com fixação da 

tese "O ICMS não compõe a base de 

cálculo para fins de incidência do PIS 

e da COFINS” elaborou Parecer, com 

orientações preliminares à Secreta-

ria Especial da Receita Federal do 

Brasil, com o intuito de iniciar a ade-

quação, normativa e procedimental, 

para cumprimento da tese fixada no 

julgamento do STF.  

Parecer SEI nº 7698/2021/ME. 

 

Tributação do terço de férias 

■No Supremo Tribunal Federal foram 
opostos Embargos de Declaração 
que discutem a modulação dos efei-
tos da decisão que definiu a incidên-
cia de contribuição previdenciária 
sobre o terço constitucional de férias. 
A discussão ocorre no RE nº 1072485. 

STF valida forma de cálculo da con-
tribuição previdenciária de emprega-
dos e trabalhadores avulsos 

■O Supremo Tribunal Federal (STF) 
validou regra da Lei de Custeio da 
Previdência Social (Lei 8.212/1990) 
que estabelece a técnica da progres-
sividade simples na aplicação das 
alíquotas da contribuição previdenci-
ária de empregados e trabalhadores 
avulsos. Por unanimidade, o colegi-
ado entendeu que a expressão “de 
forma não cumulativa”, contida no ar-
tigo 20 da lei, é constitucional. A de-
cisão ocorreu no Recurso Extraordi-
nário (RE) 852796, com repercussão 
geral, julgado na sessão virtual en-
cerrada em 14.5.2021. 

A tese de repercussão geral fixada 
foi a seguinte: "É constitucional a ex-
pressão 'de forma não cumulativa' 
constante do caput do artigo 20 da Lei 
8.212/1991" RE nº 852796. 

 

 

 

 

 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2585258
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4671678


 
 

10 

 

Cobrança de diferencial de ICMS para 
empresas que optam pelo Simples 
Nacional é constitucional 

■Por maioria de votos, o Supremo Tribu-
nal Federal (STF) decidiu que é constitu-
cional a cobrança de diferencial da alí-
quota do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) nas com-
pras interestaduais feitas por empresas 
que optem pelo Simples Nacional. A de-
cisão foi tomada no julgamento do Re-
curso Extraordinário (RE) 970821, com 
repercussão geral reconhecida (Tema 
517). 

O julgamento teve início em novembro 
de 2018 e, na ocasião, foi suspenso por 
pedido de vista do ministro Gilmar Men-
des. O colegiado terminou a apreciação 
do caso na sessão virtual concluída em 
11.05.2021, seguindo, por maioria, o voto 
do relator, ministro Edson Fachin. 

O recurso extraordinário foi inter-
posto por uma empresa gaúcha con-
tra decisão do Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul (TJ-RS) que reco-
nheceu a validade de regras das Leis 
estaduais 8.820 de 1989 e 10.043 de 
1993 que autorizam a cobrança ante-
cipada do ICMS nas aquisições de 
mercadorias por micro e pequenas 
empresas em outras unidades da Fe-
deração. 

A tese de repercussão geral fixada 
foi a seguinte: “É constitucional a im-
posição tributária de diferencial de 
alíquota do ICMS pelo estado de des-
tino na entrada de mercadoria em 
seu território devido por sociedade 
empresária aderente ao Simples Na-
cional, independentemente da posi-
ção desta na cadeia produtiva ou da 
possibilidade de compensação dos 
créditos”. RE nº 970821. 

STF reafirma que empresas estatais 
sem lucro são beneficiárias de imu-
nidade tributária recíproca 

■Por unanimidade, o Supremo Tribu-
nal Federal (STF) reafirmou jurispru-
dência de que as empresas públicas 
e as sociedades de economia mista, 
delegatárias de serviços públicos es-
senciais, são beneficiárias de imuni-
dade tributária recíproca, indepen-
dentemente de cobrança de tarifa 
como contraprestação do serviço. A 
decisão foi proferida no Recurso Ex-
traordinário (RE) 1320054, com re-
percussão geral (Tema 1.140). 

Segundo o entendimento da Corte, o 
benefício, previsto na Constituição 
Federal (artigo 150, inciso VI, alínea 
“a”), é concedido quando não houver 
distribuição de lucros a acionistas 
privados e nos casos de ausência de 
risco ao equilíbrio concorrencial. 

A tese de repercussão geral fixada 
foi a seguinte: “As empresas públicas 
e as sociedades de economia mista 
delegatárias de serviços públicos es-
senciais, que não distribuam lucros a 
acionistas privados nem ofereçam 
risco ao equilíbrio concorrencial, são 
beneficiárias da imunidade tributária 
recíproca prevista no artigo 150, VI, 
‘a’, da Constituição Federal, indepen-
dentemente de cobrança de tarifa 
como contraprestação do serviço”. 
RE nº 1320054. 
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STF valida cobrança de IR sobre de-
pósitos bancários de origem não 
comprovada 

■O Plenário do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) reconheceu a constituci-
onalidade do artigo 42 da Lei 9.430 de 
1996, que trata como omissão de re-
ceita ou de rendimento os depósitos 
bancários de origem não compro-
vada pelo contribuinte no âmbito de 
procedimento fiscalizatório e auto-
riza a cobrança do Imposto de Renda 
(IR) sobre os valores. A decisão foi 
tomada no julgamento do Recurso 
Extraordinário (RE) 855649, com re-
percussão geral reconhecida (Tema 
842). 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do 
ministro Alexandre de Moraes pelo 
desprovimento do recurso, sob o en-
tendimento de que a norma não am-
plia o fato gerador do tributo e não 
ofende o direito ao sigilo bancário. 

Fato gerador 

Em seu voto, o ministro Alexandre de 
Moraes argumentou que o artigo 42 
da Lei 9.430/1996 não ampliou o fato 
gerador do tributo, mas apenas 
trouxe a possibilidade de impor a co-
brança quando o contribuinte, em-
bora intimado, não consiga compro-
var a origem de seus rendimentos. 
Na sua avaliação, pensar de maneira 
diversa permitiria a vedação à tribu-
tação de rendas de origem não com-
provada, na contramão do sistema 
tributário nacional e dos princípios da 
igualdade e da isonomia. 

 

O ministro ressaltou que, nos termos 
do artigo 43 do Código Tributário Na-
cional (CTN), a regra matriz de inci-
dência do IR é a aquisição ou a dispo-
nibilidade de renda ou acréscimos 
patrimoniais. Além disso, o Decreto 
9.580/2018, que regulamenta a co-
brança do tributo, autoriza as autori-
dades administrativas a proceder ao 
lançamento de ofício do Imposto de 
Renda em razão da omissão de re-
ceita nos casos de acréscimo patri-
monial não justificado, sinais exteri-
ores de riqueza e depósitos bancá-
rios não comprovados. 

No caso dos autos, o ministro obser-
vou que a Receita Federal lavrou auto 
de infração por ausência de recolhi-
mento do IR tendo em vista que, após 
intimação, o recorrente não apresen-
tou documentos que comprovassem 
sua alegação de que os depósitos se 
referiam a operações de factoring e 
empréstimos que realizava com seus 
clientes. 

Dever de pagar tributos 

Ao afastar, também, a alegação de 
quebra de sigilo fiscal, o ministro as-
sinalou que, no julgamento do Re-
curso Extraordinário (RE) 601314, 
com repercussão geral (Tema 225), o 
Plenário entendeu que o comparti-
lhamento dos dados bancários de 
contribuintes fornecidos diretamente 
pelos bancos com a Receita Federal 
não ofende o direito ao sigilo bancá-
rio: trata-se de transferência do si-
gilo da órbita bancária para a fiscal, 
ambas protegidas.  
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Inversão do ônus 

Em sentido oposto ao entendimento 
majoritário do Plenário, os ministros 
Marco Aurélio (relator) e Dias Toffoli 
votaram pelo provimento do recurso. 
Para o relator, é equivocada a pre-
sunção em favor do fisco e a autori-
zação do recolhimento do imposto 
sobre meros créditos bancários, sem 
aprofundamento investigatório, exi-
gindo do contribuinte a produção de 
prova em contrário. RE nº 855649. 

 
Imposto de Renda incidência sobre a 
verba paga como contraprestação de 
plantões médicos 
 
■O Superior Tribunal Justiça, Se-
gunda Turma, por unanimidade, en-
tendeu que incide Imposto de Renda 
sobre verba paga como contrapres-
tação de plantões médicos. 

Cinge-se a controvérsia a analisar se 
incide Imposto de Renda - IR sobre a 
verba como contraprestação de 
plantões médicos considerando que 
lei local considera a referida verba 
como indenizatória. 

De início, pontua-se que a existência 
de lei considerando a referida verba 
como indenizatória não transmuta a 
natureza jurídica desta verba para 
fins de IR. Nesse sentido, segue pre-
cedente: "(...) 1. Os rendimentos do 
trabalho assalariado estão sujeitos à 
incidência do imposto de renda (art. 
7º, I, da Lei n. 7.713/1988). 2. O fato de 
lei estadual denominar a remunera-
ção pelo serviço prestado em plan-
tões como verba indenizatória não 
altera sua natureza jurídica para fins 

de imposto de renda, porquanto, nos 
termos dos arts. 109, 110 e 111 do CTN, 
combinados com os arts. 3º, 6º e 7º da 
Lei n. 7.713/1988, a incidência desse 
tributo, de competência da União, in-
depende da denominação específica 
dos rendimentos, sendo certo que 
inexiste hipótese legal de isenção. 
(...) (RMS n. 50.738/AP, Primeira 
Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, jul-
gado em 10/05/2016, DJe03/06/2016). 

À toda evidência, como bem ressal-
tada pela Corte de Origem "apesar de 
a redação do art. 5° da Lei Estadual n. 
1.575/2011 prever que a remuneração 
dos plantões médicos possui natu-
reza indenizatória, não há como fe-
char os olhos à realidade, posto que 
tais pagamentos são habituais, co-
mutativos e de caráter eminente-
mente retributivo do serviço pres-
tado mês a mês e não se prestam a 
ressarcir qualquer gasto ou despesa 
extraordinária realizada pelo servi-
dor [...]". 

Com efeito, a verba assim instituída 
se assemelha àquela paga por horas 
extras aos demais trabalhadores da 
iniciativa privada ou servidores pú-
blicos, constituindo evidentemente 
remuneração, pois corresponde à 
paga pelo serviço prestado fora dos 
horários habituais. Para estes casos 
(hora extra) é pacífica a jurisprudên-
cia deste STJ no sentido da incidência 
do imposto de renda. RMS nº 52.051. 
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Imposto sobre operações financeiras 
(IOF) – Câmbio - Vinculação à expor-
tação - Adiantamento sobre contrato 
de câmbio (ACC) - Operação de cré-
dito - Fato gerador - Inexistência 

■O Superior Tribunal de Justiça, Pri-
meira Turma, por unanimidade, en-
tendeu que o Adiantamento sobre 
Contrato de Câmbio (ACC), vinculado 
à exportação de bens e serviços, não 
constitui fato gerador do Imposto so-
bre Operações Financeiras (IOF). 

Nos termos do art. 63, II, do CTN 
constitui fato gerador do IOF a liqui-
dação do contrato de câmbio, de 
modo que somente quando há a efe-
tiva troca de moeda é cabível a inci-
dência do tributo. 

No Adiantamento sobre Contrato de 
Câmbio (ACC), a instituição finan-
ceira se obriga a pagar, em reais e no 
momento estabelecido na avença, 
pela moeda estrangeira comprada a 
termo, ou seja, paga-se antecipada-
mente, de forma total ou parcial, pelo 
valor correspondente ao câmbio, que 
se efetivará no futuro. 

No âmbito das exportações, a venda 
de mercadorias e serviços é formali-
zada, em regra, mediante um con-
trato firmado entre a empresa nacio-
nal e o adquirente estrangeiro. O pa-
gamento é realizado pela moeda do 
país importador. Todavia, o exporta-
dor brasileiro deve recebê-lo em 
moeda corrente brasileira, recebida 
por operação de câmbio, a ser inter-
mediada por instituição financeira. 
De acordo com o seu interesse, pode 
formular um ACC, para antecipar 

esse valor, sujeitando-se aos seus 
consectários pertinentes. 

Com efeito, o ACC representa uma 
antecipação da obrigação contratual 
formulada com a instituição finan-
ceira, que tem por objeto pagar ao 
exportador o preço em moeda nacio-
nal da moeda estrangeira adquirida 
para entrega futura. 

Conclui-se que há um liame, um vín-
culo indissociável, entre o ACC e a 
operação de câmbio, na medida em 
que se antecipa para o exportador 
nacional uma importância que irá se 
concretizar com o recebimento da 
moeda estrangeira, advinda da efe-
tiva exportação dos bens ou serviços. 

Nesse contexto, o ACC não repre-
senta uma operação de crédito, em-
bora não se negue a antecipação de 
numerário que ela representa. Trata-
se de uma operação de câmbio de 
forma antecipada, e assim deve ser 
tributada, pois vinculada a compra a 
termo de moeda estrangeira. 

Ademais, em se tratando de opera-
ção de câmbio vinculada às exporta-
ções, sempre foi observada a alí-
quota (zero) de IOF, seguindo a ori-
entação constitucional de que não se 
exporta tributos (arts. 149, § 2º, I; 153, 
§ 3º, III; e 155, § 2º, X, "a", da Consti-
tuição Federal). 

REsp. nº 1.452.963. 
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Início do prazo decadencial para 
constituição de imposto sobre doa-
ção não declarada 
 

■Em julgamento de recursos especi-
ais repetitivos (Tema 1.048), a Pri-
meira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) definiu o início da con-
tagem do prazo decadencial previsto 
no Código Tributário Nacional (CTN) 
para a constituição do Imposto de 
Transmissão Causa Mortis e Doação 
(ITCMD) referente a doação não de-
clarada pelo contribuinte ao fisco es-
tadual. 

A tese fixada pelo colegiado foi a se-
guinte: "No Imposto de Transmissão 
Causa Mortis e Doação, referente a 
doação não oportunamente decla-
rada pelo contribuinte ao fisco esta-
dual, a contagem do prazo decaden-
cial tem início no primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido efetu-
ado, observado o fato gerador, em 
conformidade com os artigos 144 e 
173, I, ambos do CTN". 

O entendimento deverá ser aplicado 
às ações que discutem a mesma 
questão de direito. De acordo com o 
Banco Nacional de Dados de Deman-
das Repetitivas e Precedentes Obri-
gatórios, 126 processos estavam 
suspensos em todo o Brasil, aguar-
dando a solução da controvérsia pelo 
STJ. 

 

 

 

Fato gerador 

Segundo o ministro Benedito Gonçal-
ves, relator dos recursos especiais, 
os artigos 149, II, e 173, I, do CTN pre-
ceituam que, quando a declaração 
não é prestada no prazo e na forma 
da legislação tributária, o fisco deve 
fazer o lançamento de ofício, no 
prazo de cinco anos contados do pri-
meiro dia do exercício seguinte à data 
em que ocorreu o fato gerador do tri-
buto. 

O relator explicou que, quando se 
trata do imposto sobre a transmissão 
de bens ou direitos, mediante doação, 
o fato gerador ocorrerá em duas hi-
póteses. No tocante aos bens imó-
veis, será na efetiva transcrição rea-
lizada no registro imobiliário (artigo 
1.245 do Código Civil). Em relação aos 
bens móveis, ou direitos, a transmis-
são da titularidade, que caracteriza a 
doação, se dará por tradição (artigo 
1.267 do Código Civil), eventualmente 
objeto de registro administrativo. 

Nos casos em que houver omissão 
na declaração do contribuinte a res-
peito da ocorrência do fato gerador 
do imposto incidente sobre a trans-
missão de bens ou direitos por doa-
ção, o ministro ressaltou que "caberá 
ao fisco diligenciar quanto aos fatos 
tributáveis e exercer a constituição 
do crédito tributário mediante lança-
mento de ofício, dentro do prazo de-
cadencial". 

REsp. nº 1.841.771 e REsp. nº 1.841.798. 

 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1048&cod_tema_final=1048
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm#art149
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm#art173
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1245
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1245
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1267
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1267


 
 

15 

 

Contribuição ao PIS e COFINS. Lei n. 
9.718 de 1998. Cooperativa de pes-
quisa agropecuária. Venda de se-
mentes, grãos e mudas. Desenvolvi-
mento de tecnologia. Fato definidor 
da qualidade da mercadoria. Royal-
ties. Base de cálculo. Inclusão. Pos-
sibilidade. 
 

 
■O Superior Tribunal Justiça, Pri-
meira Seção, por unanimidade, fir-
mou entendimento, segundo o qual a 
receita bruta e o faturamento, para 
fins de definição da base de cálculo 
de incidência da contribuição para o 
PIS e da COFINS, são termos equiva-
lentes e consistem na totalidade das 
receitas auferidas com a venda de 
mercadorias, de serviços ou de mer-
cadorias e serviços, assim entendido 
como a soma das receitas oriundas 
do exercício das atividades empresa-
riais típicas.  

No caso, trata-se de "sociedade coo-
perativa que tem por objeto social o 
desenvolvimento científico e tecnoló-
gico de pesquisa agropecuária e au-
fere receitas decorrentes da venda 
dos seus produtos (sementes, fertili-
zantes, mudas etc) e também de ro-
yalties (rendimentos decorrentes da 
exploração dos direitos sobre as se-
mentes e mudas desenvolvidas na ati-
vidade de pesquisa)". 

É certo que os royalties são pagos em 
razão do uso, da fruição ou da explo-
ração de direitos, e não pela prestação 
de serviços ou em decorrência da 
venda de sementes, grãos, mudas etc. 

O produto resultante da pesquisa ci-
entífica e tecnológica é o know how de 

como desenvolver determinas espé-
cies de sementes e mudas mais resis-
tentes a pragas, p.ex.; e, assim, não se 
confunde os rendimentos recebidos 
pela venda dessas mercadorias bio-
tecnológicas. 

A pesquisa científica ou tecnológica 
cria, melhora ou desenvolve o produto 
oferecido, tornando-o atraente para 
os potenciais compradores interessa-
dos nas características desenvolvidas 
pelo procedimento científico. Essas 
características são, em alta propor-
ção, definidoras da qualidade especí-
fica buscada pelo produtor-cooperado 
(menor custo de produção por hec-
tare; menor incidência de pragas; 
maior resistência a produtos químicos 
etc). 

Por isso, a receita da venda do pro-
duto (semente, grãos, mudas etc) e, 
concomitante, as receitas de royal-
ties (derivados de seu desenvolvi-
mento) são provenientes das ativida-
des típicas da cooperativa autora; são 
indissociáveis, se considerado o fato 
de uma receita estar intimamente vin-
culada com a geração da outra, razão 
pela qual não há como se retirar 
os royalties da base de cálculo das 
contribuições, tendo em vista compor 
a "soma das receitas oriundas do 
exercício das atividades empresariais 
típicas".  REsp. nº 1.520.184. 
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ICMS - Substituição tributária pro-
gressiva (ICMS-ST) - Na base de cál-
culo do PIS e da COFINS     
 
■No Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), Primeira Turma, o Embargos de 
Divergência opostos no Recurso Es-
pecial nº 1.428.247/RS, que buscam 
pacificar o entendimento da 1ª e da 2ª 
Turmas de Direito Público acerca da 
exclusão do ICMS-ST na base de cál-
culo do PIS e da COFINS, teve o seu 
julgamento adiado, a pedido da minis-
tra relatora, que estava previsto para 
26.05.2021. 
 
Recurso Especial nº 1.428.247. 
 
 
Afastamento da incidência de juros 
sobre a multa perdoada no Refis 
 
■No Supremo Tribunal Federal encon-
tra-se em andamento o Embargos de 
Divergência opostos no Recurso Es-
pecial nº 1.404.931/RS, que buscam pa-
cificar o entendimento de sobre o 
afastamento da incidência de juros so-
bre a multa perdoada no Refis.   
 

Recurso Especial nº 1.404.931. 
 


